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DELIBERAÇÃO No- 86, DE 26 DE ABRIL DE 2017

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DSL -

041, de 24 de abril de 2017, e no que consta do Processo nº
50500.065751/2016-84, delibera:

Art. 1º Conhecer o requerimento, e no mérito, conceder o
reparcelamento dos débitos à empresa JUMA TRANSPORTES LTDA
- ME., inscrita no CNPJ sob o nº 07.018.646/0001-45, atualizados até
a presente data, em parcelas mensais e sucessivas até o máximo de 60
(sessenta), sendo a 1º no valor correspondente a 10% (dez por cento)
do total dos débitos consolidados, desde que cada parcela seja de
valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), em acordo com art.
1º da Resolução ANTT n° 3.561, de 2010.

Art. 2º Determinar à Gerência de Processamento de Autos de
Infração e Apoio à JARI - GEAUT a expedição do boleto referente à
primeira parcela e a baixa do impedimento somente após a quitação
integral deste.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral

V - autuação: ato de abertura de procedimento ou processo,
que compreende a numeração sequencial única, o preenchimento de
capa com dados extraídos do documento originário e a respectiva
indexação;

VI - conferência ou certificação: funcionalidade do sistema
destinada ao registro da autenticidade dos documentos digitalizados,
com fé pública;

VII - desentranhamento: ato de retirada de documento de um
procedimento ou processo, com os devidos registros;

VIII - desmembramento: ato de retirada ou extração de cópia
de um ou mais documentos de um procedimento ou processo, com os
devidos registros, para formação de um novo, no qual deverá constar
referência ao procedimento ou processo de origem;

IX - digitalização: processo de conversão de um documento
originalmente físico para o formato digital, por meio de dispositivo
apropriado;

X - documento: unidade de registro de informações, inde-
pendentemente do formato, suporte ou natureza;

XI - documento digital: informação registrada, codificada em
dígitos binários, acessível e interpretável por meio de sistema com-
putacional, podendo ser:

a) documento digitalizado: obtido a partir da conversão de
um documento físico para o formato digital; ou

b) documento nato-digital: originalmente produzido em meio
eletrônico;

XII - documento eletrônico: informação registrada, codifi-
cada em forma analógica ou em dígitos binários, acessível e in-
terpretável por meio de um equipamento eletrônico;

XIII - expediente: documento, procedimento ou processo;
XIV - indexação: registro dos principais dados de um do-

cumento (número; partes ou interessados; tipo e assunto etc.) rea-
lizado em sistema informatizado para controle da movimentação e
fornecimento de informações acerca das suas características funda-
mentais;

XV - informações pessoais: relacionadas à pessoa natural,
identificada ou identificável, e que se refiram à intimidade, vida
privada, honra e imagem;

XVI - juntada: ato destinado a incorporar documento a pro-
cedimento ou processo, dando sequência à numeração dos autos;

XVII - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento
ou tráfego de autos ou documentos eletrônicos;

XVIII - metadados de identificação: informações registradas
no sistema referentes a um expediente, tais como número, classe,
assunto, descrição do objeto, partes, interessados, histórico de mo-
vimentação e localização;

XIX - parte: autor, representante ou requerente; réu, repre-
sentado ou requerido; e qualquer pessoa envolvida no objeto de um
expediente;

XX - responsividade: capacidade do sistema de se adaptar ao
dispositivo por meio do qual o usuário o acessa;

XXI - usuário colaborador: estagiário ou qualquer outro co-
laborador do MPF que tenha acesso, de forma autorizada, às in-
formações produzidas ou custodiadas pela Instituição no Sistema Úni-
co;

XXII - usuário externo: qualquer pessoa física ou jurídica
que tenha acesso, de forma autorizada, às informações produzidas ou
custodiadas pela Instituição no Sistema Único e que não seja ca-
racterizada como usuário interno ou usuário colaborador;

XXIII - usuário interno: membro ou servidor ativo do MPF
que tenha acesso, de forma autorizada, às informações produzidas ou
custodiadas pela Instituição no Sistema Único.

Parágrafo único. Considera-se inserido no conceito de do-
cumento qualquer registro de informação no Sistema Único, de modo
permanente e idôneo, que resulte da prática de um ato e o repre-
sente.

Art. 3º São objetivos desta Portaria:
I - assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade dos atos

praticados no âmbito do Sistema Único e promover a adequação entre
meios, ações, impactos e resultados;

II - promover a utilização de meios eletrônicos, com ce-
leridade, segurança, transparência e economicidade, para a realização
de atos, procedimentos e processos;

III - ampliar a sustentabilidade ambiental com o uso da
tecnologia da informação e comunicação; e

IV - facilitar o acesso às informações institucionais.
CAPÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO
Seção I
Das disposições gerais
Art. 4º O Sistema Único compreenderá:
I - o controle da protocolização, da classificação, da dis-

tribuição, da tramitação, da instrução, da avaliação e do arquivamento
de expedientes;

II - a padronização do tratamento de dados e informações
administrativas, procedimentais e processuais;

III - a produção, o registro e a comunicação dos atos ad-
ministrativos, procedimentais e processuais; e

IV - a disponibilidade de dados essenciais à atuação ins-
titucional e dos órgãos

de controle.
Art. 5º São diretrizes que regem o Sistema Único:
I - confiabilidade, autenticidade e integridade dos atos pra-

ticados por meio de sua utilização, bem como das informações re-
lativas a expedientes cadastrados nas bases de dados institucionais;

II - acessibilidade;
III - responsividade;
IV - independência da plataforma computacional;
V - transparência, disponibilidade e agilidade na obtenção de

informações seguras e precisas sobre a atuação do MPF, observado o
grau de sigilo ou restrição de acesso atribuído às informações, con-
soante os normativos do MPF e a legislação pertinente;

VI - proteção da informação sigilosa e da informação pes-
soal;

VII - integração de soluções de tecnologia da informação e
melhoria no seu alinhamento com as necessidades de negócio;

VIII - facilidade e agilidade na obtenção de informações
gerenciais e de caráter estratégico relativas a expedientes; e

IX - automatização de procedimentos operacionais.
Seção II
Do acesso ao sistema e da sua restrição
Art. 6º O acesso ao Sistema Único será disponibilizado para

os usuários externos na internet, no endereço eletrônico
http://www.mpf.mp.br, e, para os usuários internos e colaboradores,
na intranet.

Art. 7º Para utilização do Sistema Único, faz-se necessário o
prévio credenciamento do usuário.

§ 1º O credenciamento será realizado mediante o cadas-
tramento de conta de identificação única do usuário (login) e de senha
pessoal e, conforme a devida autorização de acesso a funcionalidades
do sistema, a concessão de perfil de acesso.

§ 2º A credencial ou autorização de acesso é pessoal e
intransferível, devendo o credenciamento ser realizado sempre em
nome próprio.

Art. 8º O credenciamento dos usuários externos far-se-á me-
diante o preenchimento de formulário de cadastro, a ser disponi-
bilizado na página oficial do MPF na internet, com as seguintes
informações:

I - pessoa física:
a) nome completo;
b) e-mail;
c) número de quaisquer dos documentos de identificação

civil, e respectivo órgão expedidor, mencionados no art. 2º da Lei nº
12.037, de 1º de outubro de 2009;

d) número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física-CPF;
e) endereço residencial completo; e
f) número de telefone.
II - pessoa jurídica:
a) razão social;
b) e-mail;
c) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ;
d) endereço completo;
e) número de telefone; e
f) as informações mencionadas no inciso I, referentes ao

representante legal da
pessoa jurídica.
§ 1º Na hipótese de credenciamento de advogado, o for-

mulário deverá conter, apenas, as informações mencionadas no inciso
I, alíneas "a", "b", "d" e "f", além da indicação do endereço pro-
fissional e do número de inscrição na Ordem dos Advogados do
Brasil.

§ 2º A indicação do número e a apresentação do respectivo
documento não serão exigidos para a pessoa física ou jurídica que
não estejam obrigadas a possuir CPF ou CNPJ, respectivamente, nos
termos da legislação pertinente, fato que deverá ser apontado em
campo próprio do formulário.

§ 3º Após o preenchimento do formulário, o interessado,
pessoalmente, deverá apresentar ao MPF os originais ou cópias au-
tenticadas em cartório dos documentos e comprovantes das infor-
mações mencionados no formulário e, quando se tratar de pessoa
jurídica, do ato constitutivo e das suas alterações e do ato de no-
meação ou eleição de dirigentes, devidamente registrados.

§ 4º Na hipótese de ausência de unidade do MPF na lo-
calidade de residência do interessado, a apresentação de que trata o
parágrafo anterior poderá ser realizada na unidade do Ministério Pú-
blico do respectivo Estado, nos termos de convênio que venha a ser
firmado.

§ 5º Fica a critério da unidade do MPF aceitar a apresentação
das cópias autenticadas em cartório a que se referem o §3º quando
não houver unidade do MP estadual na localidade de residência do
interessado

§ 6º Quando o interessado possuir certificado digital, emitido
por autoridade certificadora credenciada na ICP-Brasil, o credencia-
mento dar-se-á pelo simples preenchimento e assinatura digital do
formulário de que trata este artigo, ficando dispensado da apresen-
tação de que trata o § 3º.

§ 7º O credenciamento do usuário externo deverá ser con-
cluído no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da data da apresentação da
documentação.

§ 8º O credenciamento de usuário externo será indeferido no
caso de descumprimento das normas previstas nesta Portaria.

§ 9° Os editais de contratação de bens, serviços e obras, bem
como os contratos e acordos celebrados pelo MPF, poderão conter a
exigência de credenciamento do representante legal da contraparte
como usuário externo do Sistema Único.

§ 10º O credenciamento implicará a aceitação das normas
estabelecidas nesta Portaria pelo usuário externo, que se responsa-
bilizará pelo uso indevido do sistema nas esferas administrativa, civil
e penal.

Art. 9º O credenciamento do usuário interno servidor e do
usuário colaborador será realizado mediante solicitação da chefia ime-
diata, observadas as disposições desta Portaria.

Art. 10. Aos usuários serão atribuídos os seguintes níveis de
acesso ao Sistema

Único:
I - nível 1: habilita o usuário externo a acessar o inteiro teor

de expedientes específicos, observadas as normas sobre sigilo e res-
trição de acesso;

II - nível 2: habilita o usuário colaborador a acessar o inteiro
teor de expedientes localizados no setor em que exercer as suas
atividades, observadas as normas sobre sigilo e restrição de acesso;
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ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA No- 350, DE 28 DE ABRIL DE 2017

Dispõe sobre o Sistema Único do Ministério
Público Federal e dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 49, incisos XX, XXII e
XXIII, da Lei Complementar n° 75, de 20 de maio de 1993, e,

Considerando que, nos termos do art. 37 da Constituição
Federal de 1988 - CF/88, a Administração Pública deve observar,
entre outros, o princípio da eficiência;

Considerando as normas que dispõem sobre a utilização de
meios eletrônicos para a prática de atos administrativos, procedi-
mentais e processuais, notadamente a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24 de agosto de 2001; a Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de
2006; a Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012; e a Lei nº 13.105, de
16 de março de 2015 (Código de Processo Civil);

Considerando os benefícios inerentes à adoção de instru-
mentos tecnológicos que permitam a prática de atos em meio ele-
trônico e a substituição da tramitação de documentos, procedimentos
e processos em meio físico;

Considerando a necessidade de padronizar a utilização e o
funcionamento de sistema eletrônico de prática de atos administra-
tivos, procedimentais e processuais e de registro, distribuição, tra-
mitação e controle de documentos, procedimentos e processos no
âmbito do Ministério Público Federal; e

Considerando o quanto consta do Processo Administrativo nº
1.00.000.000283/2015-29 e dos Procedimentos de Gestão Adminis-
trativa nº 1.00.000.017969/2016-30 e nº 1.00.000.017970/2016-64,
resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A utilização e o funcionamento do Sistema Único do

Ministério Público Federal - MPF como meio eletrônico de prática de
atos administrativos, procedimentais e processuais e de registro, dis-
tribuição, tramitação, instrução e controle de documentos, procedi-
mentos e processos obedecerão ao disposto nesta Portaria e na le-
gislação pertinente.

Parágrafo único. Os atos reportados no caput compreendem
os afetos ao exercício da função administrativa (atividade meio), bem
como os relacionados às atividades finalísticas, da esfera judicial ou
extrajudicial, do MPF.

Art. 2º Para os fins desta Portaria, entende-se por:
I - anexação: ato que se destina a unir documentos não

integrados aos volumes do procedimento ou processo principal;
II - apensamento: ato que se destina a unir procedimentos ou

processos, quando as informações contidas em um servir de elemento
elucidativo ou subsidiário para a instrução de outro ou com vistas à
uniformização de tratamento em matérias semelhantes, conforme de-
terminação do membro ou servidor responsável pelos feitos;

III - assinatura eletrônica: as seguintes formas de identi-
ficação inequívoca do

signatário:
a) assinatura digital: baseada em certificado digital, de uso

pessoal e intransferível, emitido por autoridade certificadora creden-
ciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil, na
forma da lei e regulamentação específica;

b) assinatura cadastrada: realizada mediante uso de login e
senha pessoal, fornecidos após cadastro específico do usuário no
MPF;

IV - autos eletrônicos: conjunto de metadados e documentos
eletrônicos correspondentes a todas as informações de um proce-
dimento ou processo, afeto à área de atuação finalística ou admi-
nistrativa do MPF;
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III - nível 3: habilita o usuário interno a acessar o inteiro teor
de expedientes em trâmite ou arquivados no MPF, observadas as
normas sobre sigilo e restrição de acesso;

IV - nível 4: além do acesso indicado no inciso anterior,
habilita o usuário interno a acessar o inteiro teor de expedientes
sigilosos ou sob restrição de acesso, em trâmite

ou arquivados no MPF, ressalvado o disposto no art. 12, § 2º,
inciso III, desta Portaria.

§ 1º O acesso por usuários externos ao inteiro teor de ex-
pediente eletrônico deverá ser previamente autorizado pelo membro
que preside o feito, quando afeto à área de atuação finalística, ou pelo
chefe do setor responsável pelo expediente, quando afeto à área de
atuação administrativa, nos termos das normas pertinentes.

§ 2º Conforme autorização do procurador natural, quando o
expediente estiver afeto à área finalística, ou do chefe do setor res-
ponsável, quando afeto à área administrativa, poder-se-á permitir ao
usuário externo o acesso a funcionalidades de peticionamento, in-
serção de documentos e recebimento de comunicações, intimações e
notificações nos expedientes mencionados no caput, inciso I.

§ 3º Aos usuários internos e colaboradores deverá ser per-
mitido o acesso a funcionalidades do sistema que sejam necessárias
para viabilizar o exercício das atribuições dos seus cargos, funções ou
atividades.

§ 4º A efetiva utilização de qualquer funcionalidade dis-
ponibilizada deverá guardar consonância com as atribuições do cargo,
da função ou da atividade do usuário interno ou colaborador.

§ 5º A utilização do sistema pelos colaboradores deverá ser
feita sob supervisão e fiscalização da chefia do setor onde exercerem
suas atividades.

§ 6º O nível de acesso indicado no caput, inciso IV, será
concedido aos seguintes usuários:

I - membros do MPF;
II - outros usuários internos específicos que necessitem co-

nhecer os referidos expedientes para o desempenho regular de suas
atribuições.

§ 7º Os níveis de acesso atribuídos aos usuários e as per-
missões para utilização de funcionalidades poderão ser alterados a
qualquer tempo, conforme necessidade funcional.

§ 8º A concessão de nível de acesso a usuário interno ou
colaborador será vinculada, respectivamente, ao setor em que, se-
gundo o sistema de gestão de pessoas, estiver exercendo suas atri-
buições ou atividades.

§ 9º Um usuário poderá estar associado a mais de um setor
no Sistema Único, desde que a autoridade competente solicite sua
inclusão, por necessidade funcional.

§ 10. O exercício de usuário em novo setor implicará perda
do acesso às funcionalidades que estiverem atreladas ao setor de
origem, ressalvado o disposto no parágrafo anterior.

§ 11. Em caso de movimentação interna ou externa de usuá-
rios, a chefia imediata ou a área de gestão de pessoas adotará as
providências necessárias para a imediata desativação ou atualização
do nível de acesso e das permissões de acesso a funcionalidades,
conforme o caso.

Art. 11. Os registros, as informações e os atos mencionados
no art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 7º
da Resolução nº 89, de 28 de agosto de 2012, do Conselho Nacional
do Ministério Público - CNMP, serão disponibilizados na página
oficial do MPF na internet e o seu acesso independerá de prévio
credenciamento de usuário.

§ 1º O MPF poderá disponibilizar, na sua página oficial,
outros dados além dos mencionados no caput, desde que observadas
as normas pertinentes à respectiva esfera de atuação institucional e
ouvido o Comitê de Gestão Estratégica.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos expedientes
sigilosos ou sob restrição de acesso.

Art. 12. O Sistema Único deverá permitir a classificação de
qualquer expediente nos seguintes padrões de visibilidade:

I - normal; ou
II - protegido.
§ 1º A classificação de qualquer expediente como protegido

no Sistema Único dar-se-á conforme restrição ou sigilo previsto em
normativo pertinente a cada área de atuação do MPF, devendo ob-
servar, entre outras normas, a Lei nº 12.527, de 2011, na área ad-
ministrativa, e a legislação processual e resoluções do CNMP e do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, na área
finalística.

§ 2º Ao estabelecer o padrão protegido, o usuário deverá
indicar, em campos

próprios do sistema, as informações necessárias para a de-
vida proteção, conforme as seguintes categorias:

I - tipo de sigilo ou de restrição implicado:
a) restrito:
1) informações pessoais; ou
2) documentos preparatórios;
b) sigiloso:
1) reservado (Lei nº 12.527, de 2011);
2) secreto (Lei nº 12.527, de 2011);
3) ultrassecreto (Lei nº 12.527, de 2011);
4) sigilo judicial; ou
5) outras hipóteses de sigilo previstas na legislação; II -

informações que especificamente pretende proteger:
a) nome da parte (sem prejuízo do conteúdo e dos demais

metadados de
identificação do expediente);
b) conteúdo do expediente (sem prejuízo dos metadados de

identificação do
expediente);
c) conteúdo do expediente e metadados de identificação (res-

salvados os relativos ao número e à localização);

III - usuários e/ou setores que poderão ter acesso à in-
formação protegida, apontando, inclusive, em campo próprio obri-
gatório, se a proteção também se aplicará ao usuário que detém o
nível de acesso reportado no art. 10, inciso IV, desta Portaria.

§ 3º Os expedientes serão pré-classificados, no sistema, com
o nível de acesso normal, salvo determinação expressa em sentido
diverso ou indicação no próprio conteúdo.

§ 4º Salvo determinação em contrário, a classificação de um
documento como protegido não implicará o sigilo ou a restrição da
integralidade dos autos eletrônicos em que

venha a ser inserido.
§ 5º O acesso a informação sigilosa ou restrita ficará adstrito

a usuários com necessidade funcional de conhecê-la e que estejam
autorizados a acessá-la na forma desta Portaria e das demais normas
de regência.

§ 6º O usuário que venha a ter acesso a informação sigilosa
ou restrita somente poderá permitir acesso a terceiros com a au-
torização prévia do usuário responsável pelo expediente.

§ 7º O usuário que tomar conhecimento de expediente que
contenha informação sigilosa ou restrita ficará obrigado a manter a
restrição de acesso e o sigilo, sob pena de responsabilidade penal,
civil e administrativa.

§ 8º O expediente sigiloso ou restrito deverá ser convertido
para o padrão normal pelo usuário responsável após cessarem os
motivos que ensejaram a sua proteção, observadas as normas per-
tinentes.

§ 9º Observado o disposto no § 1º e ressalvada determinação
diversa do usuário responsável pelo expediente, deverão ser clas-
sificadas como informações protegidas, do tipo restrito, as notas téc-
nicas, os pareceres, as perícias e outros documentos preparatórios ou
informações neles contidas utilizados como fundamento de tomada de
decisão ou de ato administrativo, enquanto não editado o ato de-
cisório correspondente.

§ 10. As minutas de atos produzidas no Sistema Único serão
de exclusiva visualização do usuário responsável pela assinatura do
ato final ou por setor definido pelo respectivo autor, devendo ser
automaticamente substituídas pelo sistema quando da edição e subs-
crição deste.

11. A classificação do expediente sem a indicação dos dados
mencionados no

2º, incisos II e III, implicará a aceitação tácita de proteção,
apenas, do conteúdo do expediente e a permissão para que qualquer
usuário interno dos setores por onde este tramitar possa acessar a
informação protegida.

12. A permissão de acesso a determinado setor, sem a res-
pectiva indicação de

usuários específicos, implicará a autorização para os usuários
internos ali lotados e para os mencionados no art. 10, § 9º, acessarem
a informação protegida.

§ 13. A restrição mencionada no § 2º, inciso III, não se
aplicará ao Corregedor-Geral do MPF, salvo quando estabelecida nos
expedientes afetos à atuação do Procurador-Geral da República.

Seção III
Da disponibilidade do sistema
Art. 13. O Sistema Único estará disponível 24 (vinte e qua-

tro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, ininterruptamente, res-
salvados os períodos de manutenção.

§ 1º As manutenções programadas do sistema serão sempre
informadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias e realizadas,
preferencialmente, fora do horário de expediente do MPF, de acordo
com os processos internos definidos pela Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação - STIC.

§ 2º As manutenções corretivas para restabelecimento do
sistema ou de qualquer de suas funcionalidades deverão ser realizadas
com prioridade máxima.

Art. 14. Considera-se indisponibilidade do Sistema Único a
interrupção ou restrição de acesso aos serviços de consulta, registro e
transmissão eletrônica de dados e informações, quando os mesmos
forem de responsabilidade do MPF.

Art. 15. As indisponibilidades do Sistema Único serão afe-
ridas por sistema de monitoramento gerido pela STIC e registradas
em relatórios acessíveis ao público na página oficial do MPF na
internet.

Parágrafo único. A aferição de que trata o caput será rea-
lizada de acordo com metodologia e formatos definidos pela Se-
cretaria Geral, que também estabelecerá o padrão dos relatórios dis-
ponibilizados.

Seção IV
Da utilização do sistema e da prática eletrônica de atos
Art. 16. A prática de atos administrativos, procedimentais e

processuais e o registro, a distribuição, a tramitação, a instrução e o
controle de expedientes no MPF dar-se-ão por intermédio do Sistema
Único, ressalvadas as seguintes situações:

I - quando a utilização do Sistema Único se revelar tec-
nicamente inviável ou, no caso concreto, puder implicar algum pre-
juízo ao interesse público;

II - quando o ato, nos termos das normas internas, deva ser
praticado por meio da utilização de outro sistema institucional es-
pecífico.

§ 1º Nas hipóteses excepcionais do inciso I, os atos poderão
ser praticados em meio físico, com posterior digitalização e inserção
no sistema, registrando, conforme o caso, a tramitação correspon-
dente.

§ 2º Os sistemas a que se reportam o inciso II, desenvolvidos
para automatizar processos de trabalho cujas especificidades recla-
mem o uso de meio eletrônico específico, quando necessário, deverão
apresentar interoperabilidade com o Sistema Único.

Art. 17. Os atos praticados por meio eletrônico serão con-
siderados realizados no dia e hora de sua inserção no Sistema Único,
devendo ser fornecido recibo eletrônico de protocolo, quando pra-
ticados por usuário externo.

§ 1° Observadas as normas pertinentes, os atos sujeitos a
prazo serão considerados tempestivos quando inseridos no sistema até
às 23h59min de seu termo final, considerado o horário oficial do local
em que o ato deva ser recebido.

§ 2° Não serão considerados, para fins de tempestividade, os
horários de conexão do usuário à internet, de acesso ao sistema e os
registrados em seu equipamento.

§ 3º Observadas as normas pertinentes, os prazos que ven-
cerem no dia da ocorrência de indisponibilidade de quaisquer dos
serviços referidos no art. 14 serão prorrogados para o dia útil seguinte
à solução do problema, quando:

I - a indisponibilidade for superior a 60 (sessenta) minutos,
ininterruptos ou não, se ocorrida entre 6h e 23h; ou

II - ocorrer indisponibilidade entre 23h01min e 23h59min.
§ 4º As indisponibilidades ocorridas entre 0h e 6h dos dias

de expediente e as ocorridas em feriados e finais de semana, a
qualquer hora, não produzirão o efeito do parágrafo anterior.

§ 5º A regra prevista no § 3º, inciso I, não se aplica aos
prazos fixados em hora, os quais serão prorrogados na mesma pro-
porção das indisponibilidades ocorridas no intervalo entre 6h e 23h.

Art. 18. Os documentos eletrônicos produzidos no MPF terão
garantia de autoria, autenticidade e integridade, nos termos da lei,
mediante utilização de assinatura eletrônica.

§ 1º A assinatura realizada na forma do caput será con-
siderada válida e presume-se verdadeira em relação ao signatário.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a uti-
lização da assinatura digital deverá ser realizada nos termos das
normas pertinentes a cada área de atuação do MPF.

§ 3º Na área administrativa, deverão ser assinados, prefe-
rencialmente, com o uso do certificado digital, os seguintes atos:

I - pareceres, laudos e notas técnicas; II - atos com conteúdo
decisório;

III - portarias, instruções normativas e demais atos que, nos
termos da legislação vigente, devam ser publicados no Diário Oficial
da União;

IV - certidões, atestados e outros que necessitem de com-
provação de autoria e integridade em ambiente externo ao MPF; e

V - os praticados por usuários externos.
§ 4º O certificado digital e a senha de acesso ao Sistema

Único são de uso pessoal e intransferível, sendo de responsabilidade
do titular sua guarda e sigilo.

§ 5º O uso da assinatura eletrônica é obrigatório nos do-
cumentos eletrônicos produzidos no MPF e na instrução de autos
eletrônicos, observados os termos das normas pertinentes e desta
Portaria.

§ 6º O Sistema Único proverá mecanismo para verificação
da autoria e da integridade dos documentos eletrônicos.

Art. 19. A autuação, a juntada, a anexação, o apensamento, o
desentranhamento, o desmembramento, a finalização e demais atos de
registro, distribuição, tramitação, instrução e controle de expedientes
devem ser praticados pelos membros e servidores conforme as atri-
buições dos cargos e funções e as normas, legais e infralegais, apli-
cáveis à respectiva esfera de atuação do MPF.

Art. 20. O registro de qualquer expediente no Sistema Único
deverá ser realizado com a indicação precisa dos seus dados e ob-
servar a respectiva classificação taxonômica de classes e assuntos,
conforme Tabela Unificada do Ministério Público estabelecida pela
Resolução CNMP nº 63, de 1º de dezembro de 2010.

§ 1º Os expedientes deverão ser registrados, em relação à sua
natureza, como:

I - administrativo: expedientes relativos à função atípica (ati-
vidade meio) do MPF, ou seja, aqueles praticados no exercício da
função administrativa, como atos administrativos, procedimentos de
gestão administrativa, processos administrativos disciplinares, atos de
nomeação e designação de servidores, portarias administrativas, entre
outros;

II - extrajudicial: expedientes afetos à atividade finalística do
MPF que não tenham sido submetidos ao crivo do Judiciário, como
procedimentos preparatórios, notícias de fato, procedimentos de in-
vestigação criminal, inquérito civil, inquérito policial, recomendações,
entre outros;

III - judicial: expedientes afetos à atividade finalística do
MPF cuja questão esteja judicializada, como processos judiciais, in-
clusive cautelares, manifestações em tais processos, entre outros.

§ 2º A autuação de qualquer expediente, a conversão ou a
alteração do respectivo objeto e o registro, no sistema, dos dados
relativos a partes ou interessados somente poderão ser realizados
conforme o respectivo despacho, ou portaria, do membro ou servidor
responsável pelo expediente, contendo, preferencialmente, o grupo
temático, a classe, a área de atuação, o assunto/tema e o grau de
sigilo, nos termos das normas pertinentes.

§ 3º Quando o expediente estiver afeto à esfera adminis-
trativa, os despachos reportados no parágrafo anterior somente po-
derão ser subscritos por servidores ou membros com atribuições de
chefia ou com competência para deliberar sobre o objeto do ex-
pediente, observadas as normas pertinentes.

§ 4º Observadas as normas pertinentes e, conforme o caso, o
disposto no § 2º deste artigo, o cadastramento das partes ou dos
interessados deverá ser realizado, prioritariamente, pelo nome ou ra-
zão social e número de inscrição constantes do cadastro de pessoas
físicas ou jurídicas perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil,
mediante alimentação automática, observados os convênios e con-
dições tecnológicas disponíveis.

§ 5º Na impossibilidade de cumprimento do quanto disposto
no parágrafo anterior, deverão ser cadastrados o nome ou a razão
social informada pelo representante ou requerente, vedado o uso de
abreviaturas, e outros dados necessários à precisa identificação das
partes ou interessados (RG, título de eleitor etc.), sem prejuízo de
posterior inserção dos dados constantes do cadastro de pessoas físicas
ou jurídicas perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil.
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§ 6º O setor responsável, ao proceder à autuação, deverá
realizar pesquisa prévia de correlatos com a finalidade de identificar
possível prevenção em relação a expediente já em trâmite, bem como
cadastrar todas as informações obrigatórias requeridas pelo sistema.

Art. 21. Após a inserção de expediente no Sistema Único,
sua alteração, cancelamento ou exclusão somente será possível me-
diante registro do respectivo ato no sistema.

Art. 22. Os documentos eletrônicos produzidos no MPF de-
verão ser elaborados, preferencialmente, no editor de texto do Sistema
Único, com a utilização dos modelos disponibilizados e de acordo
com o manual de redação e padronização de atos oficiais da Ins-
tituição.

Art. 23. Os expedientes físicos de origem externa, recebidos
pelo MPF, serão registrados, digitalizados, inseridos e movimentados
no Sistema Único, devendo ser arquivados os respectivos autos ou
documentos físicos que ficarem na posse da Instituição, nos termos
desta Portaria e conforme Tabela de Temporalidade e Destinação de
Documentos.

§ 1º Os documentos físicos recebidos de órgão externo ao
MPF, pessoa física ou pessoa jurídica, deverão ser digitalizados e
arquivados na área responsável pela abertura do envelope ou in-
vólucro do documento, até que sejam transferidos para o arquivo da
unidade.

§ 2º A forma de apresentação do expediente físico recebido
para digitalização deverá ser registrada no Sistema Único pelo res-
pectivo usuário, conforme os tipos abaixo especificados:

a) original;
b) cópia autenticada por cartório;
c) cópia autenticada administrativamente; ou
d) cópia simples.
§ 3º A conferência da digitalização será realizada, exclu-

sivamente, por usuários internos.
§ 4º A digitalização deverá ser realizada de forma a manter

a integridade, a autenticidade e, quando for o caso, o sigilo ou a
restrição do expediente.

§ 5º A digitalização de expedientes deverá ser realizada com
resolução mínima de 200 dpi e com Reconhecimento Óptico de Ca-
racteres (OCR), preferencialmente no modo "tons de cinza", e salva
em formato "PDF/A".

§ 6º O expediente cuja digitalização não possa ser realizada,
por motivo técnico, ou não deva ser realizada, por motivo de interesse
público, tramitará, de modo justificado, em meio físico, sem prejuízo
dos devidos registros, no Sistema Único, das informações a ele per-
tinentes e das suas movimentações, para controle informatizado de
sua tramitação.

§ 7º A área responsável pelo arquivo da unidade somente
receberá documento físico que tenha sido objeto de digitalização que
contenha o número de registro de sua inserção atribuído pelo sis-
tema.

§ 8º O expediente de natureza sigilosa ou restrita será en-
caminhado fechado ao respectivo destinatário, com indicação, no en-
velope, do número de registro no Sistema Único, cabendo ao setor do
destinatário, se for o caso, a conversão para o formato eletrônico.

§ 9º O expediente de natureza sigilosa ou restrita sem iden-
tificação do destinatário será aberto pelo chefe do setor responsável
pelo seu recebimento e encaminhado ao setor competente em en-
velope lacrado, com a indicação de sigilo e do respectivo número de
registro no sistema, cabendo ao destinatário, se for o caso, a con-
versão para o formato eletrônico.

Art. 24. O expediente digitalizado inserido no Sistema Único
com garantia da origem e de seu signatário, na forma desta Portaria,
têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a alegação
motivada e fundamentada de adulteração.

Art. 25. Considera-se recebido o documento e procedimento
eletrônico, no primeiro dia útil após a sua movimentação no Sistema
Único, para o setor destinatário, independentemente de sua abertura.

Parágrafo único. Quando se tratar de expediente físico, será
considerado recebido no setor no momento de sua entrega conforme
assinatura aposta na guia respectiva, ressalvada regulamentação es-
pecífica da unidade.

Art. 26. As intimações, notificações e demais atos de co-
municação serão praticados conforme as normas aplicáveis à res-
pectiva área de atuação do MPF.

Art. 27. Os expedientes eletrônicos deverão ser arquivados
no sistema pela área responsável por sua conclusão, e avaliados
conforme prazos de guarda previstos na Tabela de Temporalidade e
Destinação de Documentos do MPF.

Art. 28. Os expedientes eletrônicos serão protegidos por sis-
temas de segurança de acesso e armazenados em meio que garanta a
preservação e integridade dos dados.

Parágrafo único. Os meios eletrônicos de armazenamento
protegerão os expedientes do acesso, do uso, da alteração, da re-
produção e da destruição não autorizados.

Art. 29. Todo ato praticado no Sistema Único será registrado
com a indicação da data e horário de sua realização e a identificação
do usuário que lhe deu causa.

Parágrafo único. Considera-se incluída no âmbito do caput a
hipótese de acesso a qualquer expediente protegido.

Art. 30. Os documentos produzidos no Sistema Único con-
terão elementos que permitam verificar sua autenticidade por meio da
página oficial do MPF na internet.

Seção V
Da responsabilidade dos usuários
Art. 31. O usuário é responsável pelas informações prestadas

quando de seu credenciamento, pelas informações que inserir no
Sistema Único, bem como pela guarda, sigilo e utilização da as-
sinatura eletrônica, não sendo oponível, em qualquer hipótese, ale-
gação de uso indevido.

Parágrafo único. São, ainda, deveres do usuário:
I - manter atualizadas as informações prestadas quando de

seu credenciamento;

II - assegurar que os arquivos eletrônicos a serem inseridos
no sistema estejam livres de artefatos maliciosos;

III - zelar pela qualidade, especialmente quanto à legibi-
lidade, do expediente digitalizado que inserir no sistema;

IV - observar as diretrizes definidas para criação e utilização
da senha de acesso;

V - alterar imediatamente a senha de acesso em caso de
suspeita de seu conhecimento por terceiro; e

VI - utilizar corretamente o sistema e observar os termos
desta Portaria e demais normas pertinentes.

Art. 32. Sem prejuízo dos deveres mencionados no artigo
anterior, compete ao usuário interno e ao usuário colaborador:

I - zelar pela economicidade e pela responsabilidade so-
cioambiental, imprimindo expedientes eletrônicos somente quando es-
tritamente necessário, no interesse do serviço;

II - praticar atos no sistema em consonância com as atri-
buições do seu cargo, da sua função ou da sua atividade, a sua
unidade de lotação e, quando for o caso, com as orientações de sua
chefia;

III - participar dos programas de capacitação referentes ao
sistema e manter-se atualizado acerca de suas funcionalidades e ver-
sões;

IV - disseminar, em sua unidade, o conhecimento adquirido
nas ações de capacitação relacionadas ao sistema;

V - efetuar o logoff do sistema ou o bloqueio de acesso
sempre que se ausentar da frente de seu computador, de forma a
impedir utilização indevida;

VI - guardar segredo das informações sigilosas ou restritas
de que tomar conhecimento em razão do seu cargo, da sua função ou
da sua atividade; e

VII - preencher os campos obrigatórios do sistema com as
informações adequadas para a correta identificação do respectivo ex-
pediente, mantendo-as atualizadas.

Art. 33. O uso inadequado do sistema, além da respon-
sabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação vi-
gente, poderá ensejar o bloqueio parcial ou total do respectivo usuá-
rio, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Seção VI
Da gestão e da governança do sistema
Art. 34. Compete à Secretaria Geral, por meio de suas uni-

dades, a gestão do Sistema Único, devendo, entre outras providên-
cias:

I - assegurar a qualidade da informação produzida pelo sis-
tema;

II - adotar as medidas necessárias para o adequado fun-
cionamento do sistema e seu aperfeiçoamento, definindo, sempre que
possível, as regras de negócio e os padrões de utilização e coor-
denando a implantação de melhorias;

III - disponibilizar aos usuários atendimento negocial, para
solução de incidentes relacionados a processos de trabalho;

IV - manter programa permanente de treinamento para a
utilização do sistema;

V - desenvolver, implementar, manter e atualizar o sistema;
VI - realizar, diariamente, cópia de segurança do sistema e

de seu banco de dados, sem prejuízo de controles adicionais;
VII - realizar, periodicamente, verificação da eficácia da res-

tauração de dados e da recuperação de desastres;
VIII - monitorar o tráfego de dados de todas as unidades do

MPF visando a identificar tendência de sobrecarga nos serviços in-
ternos e externos, adotando as medidas necessárias ao seu funcio-
namento ininterrupto;

IX - disponibilizar aos usuários atendimento técnico, para
solução de incidentes relacionados a erros da aplicação e de tec-
nologia;

X - credenciar usuários e gerenciar a atribuição de níveis ou
perfis de acesso aos usuários do sistema e a disponibilização de
acesso a funcionalidades específicas.

§ 1° As atribuições previstas nos incisos I, II e III serão
exercidas pela Secretaria Jurídica e de Documentação - SEJUD, com
o auxílio da STIC.

§ 2° A atribuição prevista no inciso IV será exercida pela
Secretaria de Educação e Desenvolvimento Profissional - SEDEP,
com o auxílio e orientação técnica da SEJUD.

§ 3° As atribuições previstas no inciso V a IX serão exer-
cidas pela STIC, com o acompanhamento da SEJUD.

§ 4º Os atendimentos mencionados nos incisos III e IX serão
disponibilizados pela SEJUD e pela STIC, respectivamente, quando o
atendimento local, fornecido pela respectiva unidade gestora, com
atribuições para solução de incidentes negociais e tecnológicos locais,
não puder solucionar o problema em questão.

5º O suporte aos usuários dar-se-á por meio de sistema
oficial de chamados.

6º As atribuições previstas no inciso X serão exercidas pela
SEJUD, no âmbito

da Procuradoria Geral da República, e pelos setores cor-
relatos nas demais unidades do MPF, podendo, sob autorização do
Secretário-Geral ou do Procurador-Chefe, respectivamente, ser de-
legados os atos de execução a outros setores.

Art. 35. A governança do sistema será exercida pelo Comitê
de Governança do Sistema Único, ao qual competirá:

I - supervisionar o desenvolvimento, os testes, a implantação,
o gerenciamento, o suporte e a manutenção preventiva e corretiva do
sistema, adotando ou propondo, conforme o caso, as medidas ne-
cessárias para a sua melhoria;

II - zelar pela adequação do sistema aos requisitos legais e às
necessidades do

MPF;

III - aprovar os requisitos funcionais e não funcionais, as
regras de negócio e os padrões de utilização do sistema, conciliando
as necessidades dos usuários externos e internos;

IV - propor políticas, diretrizes e normas regulamentares do
sistema;

V - aprovar o plano de gerência de configuração e o cro-
nograma de liberação de versões a serem elaborados pela SEJUD e
pela STIC;

VI - propor e manifestar-se sobre a implementação de mu-
danças, inclusive de alterações de cronogramas; e

VII - desenvolver outras atividades inerentes à sua fina-
lidade.

§ 1º O Comitê será composto pelos seguintes integrantes:
I - 4 (quatro) membros do MPF, escolhidos pelo Comitê de

Gestão Estratégica, para um mandato de 2 (dois) anos:
II - Corregedor Geral do MPF ou representante, Chefe de

Gabinete do Procurador Geral da República ou representante, As-
sessor-Chefe de Modernização e Gestão Estratégica, Secretário de
Tecnologia da Informação e Comunicação, Secretário Jurídico e de
Documentação e, nas suas ausências ou afastamentos, seus respec-
tivos substitutos;

§ 2º O Comitê será presidido por um dos membros do MPF
que o integrar, o qual deverá ser eleito pelo voto da maioria de seus
integrantes.

§ 3º A SEJUD auxiliará o Comitê em suas atividades ad-
ministrativas.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 36. O desenvolvimento e a implantação do Sistema

Único, nos termos desta Portaria, dar-se-á de forma gradual e mo-
dular, não estando incluídas, na primeira fase, as seguintes funcio-
nalidades:

I - acesso direto ao sistema, peticionamento eletrônico e
inserção de documentos, por usuário externo;

II - realização de intimações, notificações e demais atos de
comunicação externa;

III - recebimento automático de expedientes eletrônicos; e
IV - as necessárias para a integral aplicação das disposições

desta Portaria que tratam sobre níveis de acesso e padrões de vi-
sibilidade.

§ 1º A implantação de quaisquer das funcionalidades in-
dicadas neste artigo será devidamente comunicada e divulgada pelo
Comitê de Governança do Único, que poderá propor alterações desta
Portaria para adequá-la a melhorias técnicas no sistema que se re-
velarem necessárias ou para regulamentar, conforme o caso, os ter-
mos da efetiva utilização da funcionalidade a ser implantada.

§ 2º As funcionalidades previstas neste artigo, em sua in-
tegralidade, deverão ser implementadas no prazo de até 1 (um) ano,
contado da publicação desta Portaria, podendo ser prorrogado.

Art. 37. Enquanto não implementadas as funcionalidades ne-
cessárias à aplicação integral do disposto no art. 12 desta Portaria, a
classificação de qualquer expediente em padrões de visibilidade e seu
devido tratamento deverá observar o disposto no presente Capítulo
desta Portaria e, no que não conflitarem com ele, no referido artigo e
nas demais disposições desta norma.

§ 1º Os expedientes cadastrados no Sistema Único serão
classificados nos seguintes padrões de visibilidade:

I - normal;
II - reservado; ou
III - confidencial.
§ 2º A classificação de qualquer expediente nos padrões de

visibilidade mencionados no § 1º, incisos II e III, dar-se-á conforme
restrição ou sigilo previsto em normativo pertinente a cada área de
atuação do MPF, devendo observar, entre outras normas, a Lei nº
12.527, de 2011, na área administrativa, e a legislação processual e
resoluções do CNMP e do CSMPF, na área finalística.

§ 3º As informações referentes ao tipo de sigilo ou de res-
trição implicado e eventuais observações adicionais deverão ser in-
seridas, no sistema, no campo denominado anotações.

§ 4º O padrão de acesso reservado obsta a visualização do
conteúdo do expediente classificado, bem como dos seus metadados
de identificação (ressalvados os relativos ao número, à classe e à
localização), pelos usuários dos setores por onde não tenha tramitado
o respectivo documento, procedimento ou processo.

§ 5º O detentor de autorização de acesso a expediente ele-
trônico classificado como reservado perderá essa autorização, au-
tomaticamente, em razão do seu desligamento da Instituição ou da
alteração de seu setor de lotação.

§ 6º O padrão de acesso confidencial obsta a visualização do
conteúdo do expediente classificado, bem como dos seus metadados
de identificação (ressalvados os relativos ao número, à classe e à
localização), por usuários que não estejam especificamente autori-
zados ou que não tenham perfil de delegante ou delegado.

§ 7º Ao atribuir o padrão de acesso confidencial, o usuário
responsável pelo respectivo expediente poderá estabelecer um con-
trole adicional, denominado controle de visibilidade, hipótese em que
o conteúdo do documento, procedimento ou processo, bem como os
seus metadados de identificação (ressalvados os relativos ao número,
à classe e à localização), somente poderão ser visualizados pelos
usuários que estejam especificamente autorizados por aquele.

§ 8º Para atribuir o controle de visibilidade mencionado no
parágrafo anterior, o usuário responsável por tal ato deverá indicar um
número mínimo de 3 (três) usuários, denominados controladores, que
estarão autorizados a acessar o expediente classificado.

§ 9º Além do próprio usuário responsável, somente o usuário
controlador, observadas as normas pertinentes, poderá atribuir acesso
a outros usuários ou alterar o padrão de acesso do expediente con-
fidencial a que tenha sido atribuído o controle de visibilidade.

§ 10. Os usuários com acesso a expedientes classificados
como confidenciais, sem a atribuição de controle de visibilidade,
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observadas as normas pertinentes, poderão atribuir acesso a outros
usuários, sem prejuízo da responsabilidade de todos pela preservação
do sigilo ou da restrição da informação protegida.

§ 11. O histórico de concessões e exclusões de permissões de
acesso a expedientes classificados como reservados ou confidenciais
permanecerá registrado no Sistema Único.

§ 12. O usuário responsável por expediente que contenha
informação restrita ou sigilosa, conforme a sensibilidade desta, poderá
adotar outras medidas de controle que entender necessárias, inclusive
no que tange à eventual proteção exclusiva em meio físico ou ao não
cadastramento de quaisquer dados relativos ao seu objeto, às suas
partes ou aos seus interessados, medidas que deverão ser adotadas
apenas em caráter temporário e sem prejuízo dos registros que se
revelarem pertinentes no sistema.

Art. 38. Enquanto não implementadas as funcionalidades ne-
cessárias à aplicação integral do disposto no art. 10 desta Portaria, a
atribuição de perfis de acesso ao Sistema Único e sua utilização
observarão o disposto no presente Capítulo desta Portaria e, no que
não conflitarem com ele, no referido artigo e nas demais disposições
desta norma.

§ 1º São perfis de acesso ao Sistema Único:
I - comum: habilita o usuário a:
a) consultar, cadastrar, alterar e movimentar expedientes lo-

calizados no setor;
b) cancelar a movimentação de expedientes realizada pelo

seu setor, mas ainda
não recebidos pelo destinatário;
c) consultar os dados de registro e o conteúdo de qualquer

expediente classificado com padrão de acesso normal, bem como do
classificado com padrão de acesso reservado, desde que, neste último
caso, tenha tramitado pelo seu setor;

d) consultar a classe, o número e a localização de qualquer
expediente classificado com padrão de acesso confidencial;

e) consultar a classe, o número e a localização de qualquer
expediente classificado com padrão de acesso reservado que não
tenha tramitado pelo seu setor;

II - master: além das funcionalidades afetas ao perfil comum,
permite ao usuário a retificação, no sistema, dos registros de controle
de tramitação de expedientes físicos, quando os respectivos dados não
refletirem adequadamente o que ocorreu;

III - delegante: além das funcionalidades afetas ao perfil
comum, permite ao

usuário:
a) conceder, para si ou para outros usuários de sua unidade,

visibilidade a expedientes classificados com padrão de acesso re-
servado ou confidencial, ressalvada a hipótese em que tenha sido
atribuído ao expediente confidencial o controle de visibilidade de que
trata o art. 37, § 7º, desta Portaria; e

b) delegar a outros usuários a possibilidade de concederem a
terceiro a visibilidade mencionada na alínea anterior;

IV - delegado: além das funcionalidades afetas ao perfil
comum, conforme ato do delegante, permite ao usuário conceder, para
si ou para outros usuários de sua unidade, visibilidade a expedientes
classificados com padrão de acesso reservado ou confidencial, res-
salvada a hipótese em que tenha sido atribuído ao expediente con-
fidencial o controle de visibilidade de que trata o art. 37, § 7º, desta
Portaria.

§ 2º Os perfis de que trata este artigo deverão permitir acesso
a funcionalidades do sistema que sejam necessárias para viabilizar o
exercício das atribuições dos cargos, das funções ou das atividades
dos respectivos usuários internos e colaboradores.

§ 3º A efetiva utilização de qualquer funcionalidade dis-
ponibilizada deverá guardar consonância com as atribuições do cargo,
da função ou da atividade do usuário interno ou colaborador.

§ 4º Os perfis de que tratam os incisos II a IV somente
poderão ser concedidos a usuários internos.

§ 5º A utilização do sistema pelos colaboradores deverá ser
feita sob supervisão e fiscalização da chefia do setor onde exercerem
suas atividades.

§ 6º Os perfis atribuídos aos usuários e suas funcionalidades
poderão ser

alterados a qualquer tempo, conforme necessidade funcio-
nal.

§ 7º A concessão de perfil de acesso a usuário interno ou a
colaborador será vinculada ao setor em que, segundo o sistema de
gestão de pessoas, estiver exercendo as atribuições de seu cargo,
função ou atividade.

§ 8º Um usuário poderá estar associado a mais de um setor
no Sistema Único, desde que a autoridade competente de outro setor
solicite sua inclusão, por necessidade funcional.

§ 9º O exercício de usuário em novo setor implicará perda
das funcionalidades do seu perfil atreladas ao setor de origem, res-
salvado o disposto no parágrafo anterior.

§ 10. Em caso de movimentação interna ou externa de usuá-
rios, a(s) chefia(s) imediata(s) e a(s) área(s) de gestão de pessoas
adotará(ão) as providências necessárias para a imediata desativação
ou atualização do acesso, conforme o caso.

§ 11. O ato de delegação de que trata o inciso IV poderá ser
parcial, sendo vedada, em qualquer hipótese, a subdelegação.

§ 12. O perfil de que trata o inciso IV somente será con-
cedido a usuários específicos que necessitem conhecer, ordinaria-
mente, o conteúdo dos referidos expedientes para o desempenho re-
gular de suas atribuições funcionais.

§ 13. O perfil indicado no inciso III será atribuído aos se-
guintes usuários

internos e respectivos substituto ou adjunto:
I - Procurador-Geral da República;
II - Vice-Procurador-Geral da República;
III - Vice-Procurador-Geral Eleitoral;
IV - Coordenadores de Câmaras de Coordenação e Revisão

do MPF;
V - Procurador Federal de Direitos do Cidadão;
VI - Corregedor-Geral do MPF e Corregedores Coordena-

dores das unidades descentralizadas;
VII - Ouvidor-Geral do MPF;
VIII - Chefe de Gabinete do Procurador-Geral da Repú-

blica;
IX - Secretário-Geral do MPF;
X - Secretários Estaduais;
XI - Secretários Regionais;
XII - Procuradores-Chefes;
XIII - Secretário Jurídico e de Documentação.
§ 14. O Comitê de Governança do Sistema Único poderá

definir, a qualquer tempo, outros usuários não mencionados no pa-
rágrafo anterior, aos quais poderá ser atribuído o perfil delegante,
observados os termos desta Portaria.

Art. 39. As funcionalidades de que trata esta Portaria, com
exceção das mencionadas no art. 36, serão disponibilizadas, para uso,
na data de sua publicação, observado o disposto nesta Portaria e nas
normas pertinentes.

§ 1º Os procedimentos autuados fisicamente tramitarão neste
formato até o seu arquivamento definitivo, sendo vedada a sua con-
versão.

§ 2º A autuação e tramitação eletrônica de novos expedientes
afetos à área administrativa tornar-se-ão obrigatórias nos termos de
ato a ser expedido pelo Secretário-Geral.

§ 3º A autuação e tramitação eletrônica de novos expedientes
afetos à área finalística dar-se-á nos termos de deliberação de cada
unidade do MPF, devendo-se atentar para a necessidade operacional
de se conferir tratamento uniforme a cada grupo de distribuição.

§ 4º A Secretaria Geral deverá disponibilizar treinamentos e
orientações aos membros e servidores sobre a utilização, nas áreas
administrativa e finalística, das novas funcionalidades de que trata
esta Portaria, conforme plano e cronograma de atividades a serem
publicados.

Art. 40. A Secretaria Geral editará normas administrativas e
operacionais necessárias à padronização da utilização do Sistema Úni-
co.

Parágrafo único. As disposições da Instrução Normativa
SG/MPF nº 11, de 15 de junho de 2016, que não conflitarem com o
quanto disposto na presente Portaria, permanecem em vigor.

Art. 41. A composição do Comitê de Governança do Sistema
Único de que trata a Portaria PGR/MPF nº 358, de 5 de maio de
2015, será mantida até o dia 30 de setembro de 2017.

Art. 42. A presente Portaria será publicada no Diário Oficial
da União e disponibilizada na página oficial do MPF na internet.

Art. 43. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na apli-
cação do disposto nesta Portaria serão resolvidos pelo Procurador-
Geral da República e pelo Secretário-Geral, respectivamente.

Art. 44. Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, revogando-se a Portaria PGR/MPF nº 54, de 5 de fevereiro
de 2013, e demais disposições em contrário.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

O Tribunal Pleno homologou a Ata 12, referente à sessão
ordinária realizada em 12 de abril (Regimento Interno, artigo 101).

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Os anexos desta ata, de acordo com a Resolução 184/2005,
estão publicados na página do Tribunal de Contas da União na in-
ternet (www.tcu.gov.br).

SORTEIO ELETRÔNICO DE RELATOR DE PROCES-
SOS

De acordo com o parágrafo único do artigo 28 do Regimento
Interno e nos termos da Portaria da Presidência 9/2011, entre os dias
13 e 19 de abril, foi realizado sorteio eletrônico dos seguintes pro-
cessos:

Processo: 008.098/2017-4
Interessado: Não há
Motivo do sorteio: IN - TCU 74/2015
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - Plenário
Relator sorteado: Ministro VITAL DO RÊGO

Processo: 008.290/2017-2
Interessado: Não há
Motivo do sorteio: Assunto fora de LUJ
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - Plenário
Relator sorteado: Ministro AUGUSTO NARDES

Processo: 009.144/2004-4
Interessado: Universidade Federal de Campina Grande
Motivo do sorteio: Impedimento - Art. 111 e 151, inciso II do R.I.
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - 2a. Câmara
Relator sorteado: Ministro ANA ARRAES

Processo: 009.723/2014-5
Interessado: Não há
Motivo do sorteio: Questão de Ordem - Processos relacionados
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - Plenário
Relator sorteado: Ministro AROLDO CEDRAZ

Processo: 011.111/2015-1
Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (VIN-

CULADOR)
Motivo do sorteio: Assunto fora de LUJ
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - Plenário
Relator sorteado: Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

Processo: 016.905/2002-3
Interessado: Companhia Docas do Rio Grande do Norte,

PROCURADORIA DA REPÚBLICA/RN - MPF/MPU
Motivo do sorteio: Impedimento - Art. 111 e 151, inciso II do R.I.
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - Plenário
Relator sorteado: Ministro ANA ARRAES

Processo: 021.408/2009-6
Interessado: FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS, PRO-

CURADORIA DA REPÚBLICA/BA - MPF/MPU, Prefeitura Mu-
nicipal de Conceição do Jacuípe - BA

Motivo do sorteio: Impedimento - Art. 111 e 151, inciso II do R.I.
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - 2a. Câmara
Relator sorteado: Ministro AUGUSTO NARDES

Processo: 275.077/1994-2
Interessado: Prefeitura Municipal de Barbalha - CE
Motivo do sorteio: Impedimento - Art. 111 e 151, inciso II do R.I.
Tipo do sorteio: Sorteio de Relator de Processos - 2a. Câmara
Relator sorteado: Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 011.033/2008-5/R003
Recorrente: João Otávio Dagnone de Melo
Motivo do sorteio: Recurso de revisão
Relator sorteado: BRUNO DANTAS

Recurso: 027.016/2010-2/R002
Recorrente: HOSPFAR IND E COM DE PRODUTOS HOS-

PITALARES LTDA
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: AUGUSTO NARDES

Recurso: 033.482/2010-1/R002
Recorrente: tyronilson dos santos vasconcelos
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 033.482/2010-1/R003
Recorrente: José Biondi Nery da Silva
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 033.482/2010-1/R004
Recorrente: Erilson da Costa Lira
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 033.482/2010-1/R005
Recorrente: EMERSON JOCASTER NEGRI SCHERER
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 033.482/2010-1/R006
Recorrente: Vitor Hugo da Paixão Melo
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 033.482/2010-1/R007
Recorrente: Abelardo Sandes Siqueira

Tribunal de Contas da União
.

PLENÁRIO

ATA 13, DE 19 DE ABRIL DE 2017
(Sessão Ordinária do Plenário)

Presidência: Ministro Raimundo Carreiro
Representante do Ministério Público: Procurador-Geral, em exercício,
Lucas Rocha Furtado
Secretário das Sessões: AUFC Marcio André Santos de Albuquerque
Subsecretária do Plenário: AUFC Marcia Paula Sartori

Às 14 horas e 32 minutos, a Presidência declarou aberta a
sessão ordinária do Plenário, com a presença dos Ministros Walton
Alencar Rodrigues, José Múcio Monteiro e Ana Arraes; dos Mi-
nistros-Substitutos Marcos Bemquerer Costa (convocado para subs-
tituir o Ministro Augusto Nardes), André Luís de Carvalho (con-
vocado para substituir o Ministro Aroldo Cedraz) e Weder de Oliveira
(convocado para substituir o Ministro Benjamin Zymler), bem como
do Procurador-Geral, em exercício, Lucas Rocha Furtado. Ausentes
os Ministros Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e
Bruno Dantas, em missão oficial, e o Ministro Vital do Rêgo e o
Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, em férias.
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Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 021.858/2012-8/R001
Recorrente: MARIA CELIA DA SILVA
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: AUGUSTO NARDES

Recurso: 037.753/2012-6/R001
Recorrente: Ana Isabel Mesquita de Oliveira
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: AUGUSTO NARDES

Recurso: 000.116/2013-0/R001
Recorrente: Rosa Maria Nascimento Silva
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 009.320/2013-0/R001
Recorrente: Joselice de Carvalho Brasil
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: AROLDO CEDRAZ

Recurso: 012.340/2013-8/R003
Recorrente: Enilson Simões de Moura/SINDICATO DOS

EMPREGADOS EM CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE ALI-
MENTOS EM SÃO PAULO

Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: VITAL DO RÊGO

Recurso: 013.356/2013-5/R001
Recorrente: Eliseu Barroso de Carvalho Moura
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

Recurso: 026.437/2013-9/R001
Recorrente: JOSÉ RAIMUNDO RODRIGUES LOBATO -

ME
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 026.437/2013-9/R002
Recorrente: Hermem Cândido de Azevedo Guedes
Motivo do sorteio: Recurso de reconsideração
Relator sorteado: ANA ARRAES

Recurso: 003.372/2014-6/R005
Recorrente: Anderson José de Souza
Motivo do sorteio: Recurso de revisão
Relator sorteado: AROLDO CEDRAZ

Recurso: 020.981/2014-7/R004
Recorrente: Claudio Alves Porto
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: AUGUSTO NARDES

Recurso: 030.592/2016-0/R001
Recorrente: Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: VITAL DO RÊGO

Recurso: 030.595/2016-9/R001
Recorrente: JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU -

RJ
Motivo do sorteio: Pedido de reexame
Relator sorteado: BRUNO DANTAS

QUESTÃO DE ORDEM (v. inteiro teor no Anexo I desta
Ata)

A Presidência comunicou ao Plenário que resolveu questão
de ordem acerca da organização da relatoria dos processos TC-
018.124/2015-1, TC-018.125/2015-8, TC-008.646/2015-5, TC-
020.671/2015-6 e TC-008.645/2015-9, apartados constituídos por de-
terminação do Acórdão 2.497/2014-Plenário, relatado pelo Ministro-
Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, em auditoria realizada nos
lotes 10 a 16 da Ferrovia Norte-Sul. A Presidência decidiu, acom-
panhando a manifestação da SeinfraHidroFerrovia, pela redistribuição
dos processos para o Ministro Bruno Dantas, relator dos demais
processos relativos à construção da ferrovia. O Ministro-Substituto
André Luís de Carvalho manifestou-se contrário à solução dada, nos
termos de manifestação constante do anexo I desta Ata.

COMUNICAÇÕES (v. inteiro teor no Anexo I desta Ata)

Da Presidência:

Realização, nas dependências do Instituto Serzedello Corrêa,
da 10ª Reunião do Grupo de Trabalho sobre Indicadores Chave Na-
cionais da Intosai.

Apresentação de projeto de Instrução Normativa que dispõe
sobre a fiscalização dos processos de desestatização.

Participação da Secex/PI na "Operação Escamoteamento",
em parceria com o Ministério Público do Estado do Piauí, a Polícia
Federal, a Polícia Rodoviária Federal e o Ministério da Transparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União, que teve como foco o
combate a desvios de recursos públicos no Piauí e no Ceará, devido
à identificação de empresas fantasmas suspeitas de fraudar licitações
com recursos federais em prefeituras.

Fase piloto da solução "Monitor TCU", que propicia às as-
sessorias de controle interno da Secretaria do Tesouro Nacional e dos
Ministérios da Justiça, da Saúde, do Turismo e do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão o acesso aos dados de processos abertos
nos quais estejam envolvidos, bem como às comunicações proces-
suais pendentes de ciência ou resposta e às determinações proferidas
em acórdãos desta Corte de Contas.

Expedição, pela Segecex, de Memorando-Circular orientando
suas unidades no sentido de que o poder-dever do relator de presidir
a instrução do processo alberga todas as fases da instrução, desde o
planejamento até o julgamento dos processos, em obediência à de-
terminação do Plenário na sessão reservada do dia 8 de março úl-
timo.

Do Procurador-Geral, em exercício, Lucas Rocha Furtado:

Representação, com fulcro no artigo 81, inciso I, da Lei
8.443/1992, e no artigo 237, inciso VII, do Regimento Interno do
TCU, requerendo ao Tribunal que, entre outras medidas, decida, cau-
telarmente, pela suspensão da participação de todas as empresas da
Organização Odebrecht em licitações promovidas pela Administração
Pública Federal; pela suspensão da execução de todos os contratos
celebrados entre a União e as referidas empresas, com consequente
suspensão de todos e quaisquer pagamentos, e pela decretação da
indisponibilidade temporária de bens das empresas e de seus ad-
ministradores e executivos.

A Presidência informou que o processo, autuado sob o nú-
mero TC-009.329/2017-0, será encaminhado ao relator a ser sorteado,
a quem competirá deliberar acerca das medidas cautelares pleitea-
das.

O Ministro-Substituto André Luís de Carvalho sugeriu que a
matéria fosse encaminhada para a unidade técnica competente, para
que essa se manifestasse previamente à apreciação do relator.

MEDIDAS CAUTELARES CONCEDIDAS (v. inteiro teor
no Anexo II desta Ata)

O Plenário referendou, nos termos do disposto no § 1º do art.
276 do Regimento Interno deste Tribunal, a concessão das medidas
cautelares exaradas nos processos:

TC-033.318/2016-6, pelo Ministro Vital do Rêgo e comu-
nicada pela Presidência, para que o Dnit suspenda a execução dos
serviços objetos do Contrato TT 939/2015-00, relativo às obras de
adequação da BR-304/RN - Reta Tabajara, trecho entre o km 281 e o
km 308.

TC-007.775/2017-2, pelo Ministro Walton Alencar Rodri-
gues, para que o Hospital Universitário da Universidade Federal do
Maranhão suspenda o Pregão Eletrônico Registro de Preços Sidec
227/2016, destinado à contratação de serviços continuados de lim-
peza, conservação e higienização hospitalar;

TC-003.619/2017-6, pelo Ministro Walton Alencar Rodri-
gues, para que o Conselho Regional do Serviço Social do Transporte
- Serviço Nacional do Transporte em Pernambuco suspenda a Con-
corrência 4/2016, destinada à reforma da Unidade A, situada na
cidade de Recife; e

TC-005.872/2017-0, pelo Ministro Walton Alencar Rodri-
gues, para que a Universidade Federal do Paraná suspenda os pa-
gamentos realizados a servidores inativos mediante a concessão de
bolsas no âmbito do "Programa de Disseminação de Conhecimento
Técnico Sênior".

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO

O Tribunal Pleno aprovou, por relação, os acórdãos de nºs
760 a 771.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do
Regimento Interno, os seguintes processos:

TC-014.246/2005-3, cujo relator é o Ministro Bruno Dan-
tas;

TC-016.826/2009-5, TC-019.358/2015-6 e TC-
027.019/2010-1, cujo relator é o Ministro-Substituto Augusto Sher-
man Cavalcanti; e

TC-000.624/2014-4, TC-026.073/2011-0 TC-031.877/2013-3
e TC-035.118/2011-3, cujo relator é o Ministro-Substituto André Luís
de Carvalho.

PEDIDOS DE VISTA

Com base no artigo 119 do Regimento Interno, foi suspensa
a votação do processo TC-022.125/2013-2, cujo relator é o Ministro
José Múcio Monteiro, em função de pedido de vista formulado pelo
Ministro-Substituto Weder de Oliveira. O relator votou no sentido de
rejeitar as razões de justificativa do responsável, deixando, excep-
cionalmente, de aplicar-lhe multa. O Ministro Walton Alencar Ro-
drigues apresentou proposta divergente, no que foi acompanhado pelo
Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

Com base no artigo 119 do Regimento Interno, foi suspensa
a votação do processo TC-014.754/2008-7, cujo relator é o Ministro-
Substituto André Luís de Carvalho, em função de pedido de vista
formulado pelo Ministro-Substituto Weder de Oliveira. Já votaram o
relator e a Ministra Ana Arraes, que apresentou proposta divergen-
te.

Com base no artigo 119 do Regimento Interno, foi suspensa
a votação do processo TC-024.181/2015-3, cujo relator é o Ministro-
Substituto André Luís de Carvalho, em função de pedido de vista
formulado pelo Ministro-Substituto Weder de Oliveira. Já votou o
r e l a t o r.

SUSTENTAÇÃO ORAL

Na apreciação do processo nº TC-015.316/2016-5, cujo re-
lator é o Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, o Dr. Thiago
Machado de Carvalho não compareceu para produzir sustentação oral
em nome de Frederico Silva da Costa. Acórdão 772.

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA
Por meio de apreciação unitária, o Plenário examinou os

processos listados a seguir e aprovou os seguintes acórdãos:
MINISTRO-SUBSTITUTO ANDRÉ LUÍS DE CARVA-

LHO
TC-015.316/2016-5 - Acórdão 772
MINISTRO JOSÉ MÚCIO MONTEIRO
TC-020.148/2016-0 - Acórdão 773
TC-020.752/2016-4 - Acórdão 774
O Ministro-Substituto André Luís de Carvalho usou da pa-

lavra para discutir a matéria.
TC-021.223/2016-5 - Acórdão 775
TC-034.937/2014-5 - Acórdão 776
Em atendimento ao disposto no § 1º do art. 270 do Re-

gimento Interno, o Tribunal deliberou primeiramente sobre a gra-
vidade da infração, para, então, aplicar a sanção de inabilitação para
o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito
da Administração Pública. A proposta do relator foi aprovada por
unanimidade.

MINISTRO-SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER COS-
TA

TC-011.807/2015-6 - Acórdão 777
TC-021.135/2016-9 - Acórdão 778
MINISTRO-SUBSTITUTO ANDRÉ LUÍS DE CARVA-

LHO
TC-026.341/2015-8 - Acórdão 784
Usaram da palavra os Ministros José Múcio Monteiro, Wal-

ton Alencar Rodrigues, Marcos Bemquerer Costa, Ana Arraes e We-
der de Oliveira, bem como o Representante do Ministério Público, Dr.
Lucas Rocha Furtado. O Ministro José Múcio Monteiro apresentou
declaração de voto que, posteriormente, foi complementada, ficando
vencido o relator, Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃOS PROFERIDOS
Os acórdãos de nºs 760 a 771, apreciados por relação, estão

transcritos a seguir. Da mesma forma, seguem transcritos os acórdãos
de nºs 772 a 778 e 784, apreciados de forma unitária, que constam
também do Anexo III desta Ata, juntamente com os relatórios e votos
em que se fundamentaram. O número 779 não foi usado na nu-
meração dos acórdãos.

RELAÇÃO Nº 12/2017 - Plenário
Relator - Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES
ACÓRDÃO Nº 760/2017 - TCU - Plenário
Vistos, relatados e discutidos estes autos de pedido de re-

exame (R001, peça 99) interposto pelo Sr. José Luiz de Amorim
Carrão, em face do Acórdão 1.945/2016-Plenário (peça 87), o qual,
revisou de ofício o Acórdão 6.306/2011-1ª Câmara (peça 54), decisão
em que restou consignada a ilegalidade das aposentadorias da Sra.
Jeanete de Azevedo Correa e do Sr. José Luiz de Amorim Carrão;

Considerando que, nos termos do art. 179, inciso II, do
Regimento Interno do TCU, o interessado foi regularmente notificado
do Acórdão 478/2016-TCU-Plenário em 16/8/2016 (peça 94);

Considerando que o recorrente interpôs o referido pedido de
reexame em 5/09/2016 (peça 99), o qual extrapola o prazo quinzenal
estipulado pelo art. 286, parágrafo único, c/c o art. 285, do Regimento
Interno do TCU;

Considerando que o expediente recursal não apresenta fato
novo capaz de suplantar a intempestividade, para que possa ser ad-
mitido nos termos do art. 285, § 2º, e 286, parágrafo único, do
Regimento Interno;

Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Re-
cursos e do Ministério Público, no sentido da intempestividade e
ausência de fatos novos, por consequência, do não conhecimento do
recurso;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de Plenário, ACORDAM, por unanimidade, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 285, caput
e §2º, e 286, parágrafo único, do Regimento Interno em não conhecer
do pedido de reexame, por intempestivo e não apresentar fatos novos
e dar ciência desta deliberação e da instrução de peça 102 ao in-
teressado.

1. Processo TC-018.081/2011-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Recorrente: José Luiz de Amorim Carrão (032.641.817-

20)
1.2. Interessados: Adao Paiano Correa (094.191.953-68);

Ana Maria Oliveira de Almeida (036.446.262-00); Antonio Fernandes
de Araujo (062.637.983-00); Antonio Ferreira de Morais
(092.705.231-87); Antonio Moreira Prata (104.116.586-20); Antonio
Pedro Carneiro (017.501.783-20); Antonio Rodrigues da Silva
(005.439.003-63); Aparecida Nino de Camargo (027.626.648-02); Be-
nedito Gaia da Silva (010.861.382-87); Benedito Pantoja Drago
(006.028.762-49); Bernardo Lima Gouvea (010.601.472-20); Bibiano
Pinheiro da Costa (022.840.572-68); Carlos Pereira da Silva
(118.352.572-91); Cassio Araujo Carvalho (046.975.292-00); Cicero
Bezerra de Medeiros (038.002.452-72); Cicero Mendonca Santos
(027.578.933-00); Cicero Nunes da Silva (026.498.452-87); Cicero
Pereira da Silva (013.206.292-53); Daniiel Mandira (973.114.808-68);
Domingos Ferreira da Silva (033.749.122-49); Eduardo Silva Aguiar
(025.345.761-00); Edvaldo Villot Cota (002.529.992-15); Elias Ca-
pristano dos Reis (028.765.822-87); Elzian Campos de Caldas Brito
(010.466.912-87); Espedito Araujo da Silva (046.242.702-15); Fer-
nando Augusto de Loureiro (056.365.902-53); Francisco Dantas Filho
(019.804.914-53); Francisco Ferreira Dantas (033.484.662-53); Fran-




